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BOLETIM GERAL 
  

GATI DO 6° BPM DEBELA PONTO DE DROGA E APREENDE ARMAS 

EM JABOATÃO 

 

 
 

Policiais Militares do Grupo de Apoio Tático Itinerante (GATI) do 6° BPM, numa ação 

ocorrida na madrugada da terça-feira (07/03), durante a realização da Operação de Combate ao CVLI, 

apreenderam drogas e armas brancas, na comunidade do Vietnã, no Bairro de Piedade em Jaboatão 

dos Guararapes. 

Ao realizar incursões e abordagens na localidade foram encontrados num barraco a 

quantidade de 173 “BIG BIG” de maconha, 12g de maconha pronta para o consumo, um cigarro de 

maconha, dois facões de 12 polegadas, duas facas peixeiras e uma balança portátil de precisão. 

Um menor e dois suspeitos de maior idade, junto com todo o material apreendido, foram 

encaminhados para a Delegacia de Polícia de Prazeres para adoção das providências que o caso 

requer. 
 

        Fonte: Site da SDS/PE 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários  
 

Para o dia 08 (QUARTA-FEIRA)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ramalho    BPRp 
 

Fone: 98246-3402 
 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Gideone  CPA 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

2ª P A R T E 
II – Instrução 
 

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAS DE ADMINISTRAÇÃO (CFOA-PM/2017) 
 

1.1.0.   Mudança no Calendário do Teste de Aptidão Física - TAF 
 

Divulgo a mudança no calendário do Teste de Aptidão Física para o Curso de Formação de 

Oficiais de Administração – CFOA/2017, por antiguidade, em virtude do aumento de vagas oferecidas 

nesta seleção, publicada no BG nº 035, de 17FEV17, conforme adequação estabelecida pelo Centro de 

Valorização Integral do Policial Militar- CVIPM, através do ofício nº 39, de 24FEV17- Seção de 

Valorização. 
 

Os policiais Militares deverão observar o que está disposto no Sunor nº 020 de 22 de maio de 

2009, desconsiderando o SUNOR nº045, de 16 de setembro de 2003, publicado no Aditamento Nº022 

de 31JAN2017, em virtude deste último haver sido REVOGADO. 
 

Os exames físicos serão realizados nas seguintes datas:  
 

22/03/2017 (quarta-feira) 

24/03/2017 (sexta-feira) 

27/03/2017 (segunda-feira)  

29/03/2017 (quarta-feira).  

Após o recebimento dos resultados dos exames de saúde realizados pela DS PMPE, 

divulgaremos a relação nominal dos subtenentes aptos para realização do Teste de Aptidão Física. (Nota 

nº 12/2017/SRSEL). 

 

1.2.0.    Homologação de inscrição e Convocação para os exames de Saúde 

 

De acordo com a Portaria do Comando Geral nº 55 de 31JAN2017, publicada no Aditamento 

nº 22, de 31 de JAN17, convoco o Subtenente Mat. 31226-6 WELLINGTON BARBOSA DE SOUZA, 

uma vez que foi promovido a graduação  de Subtenente, a contar de 18 de Janeiro de 2017 e preenche os 

requisitos constantes no Edital. O graduado deverá comparecer a Diretoria de saúde no dia 

09MAR17, às 8h a fim de realizar a Inspeção de Saúde. (Nota nº 13/2017-SRSEL). 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
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1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Férias - Concessão 

 

Concedi, a contar de 06 MAR 2017, 21 (vinte e um) dias das férias regulamentares, sendo 08 

(oito) dias referentes a 2013 e 13 (treze) dias restantes a 2014, ao Cel PM Mat. 1923-2/Chefe EMG, 

Adalberto Freitas Ferreira, de acordo com a alínea “i” do Inciso IV do Art. 49, c/c o Art. 61 da Lei nº 

6.783, de 16 OUT 74 – Estatuto dos Policiais Militares. Com apresentação prevista para o dia 27 MAR 

2017. 

 

Em consequência fica respondendo pela Chefia do EMG, o Cel PM Mat. 2077-0/3ª EMG, 

Marcos Campos de Albuquerque. (Nota nº 001/2017/Ch. EMG). 

 

1.2.0.   Retificação de Abono de Permanência  

 

Retificar o processo de Abono de Permanência processo nº 058/2017/DGP-1, 30/01/2017, 

que concedeu o referido abono ao Tenente Coronel PM, matrícula 1995-0 Marcos Aurélio da Silva uma 

vez que na ocasião da concessão deixou de ser computado o tempo de 00 (zero) anos, 11 (onze) meses e 

22 (vinte e dois) dias referente ao Tempo de Serviço Prestado às   atividades abrangidas pela PSU 

(Previdência Social Urbana), averbado junto à DGP-1, gerando, assim um cálculo de tempo de serviço, 

desta  feita  A  Contar  de 28/08/2016 . Despacho do  Diretor  de Gestão de  Pessoas: À DGP-3 adote 

providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e 

repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor 

do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de 

devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar 

Estadual requerente. (Nota nº 136/2017-DGP-1).   

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

1º Sargento Mat. 24832-0, José Pereira Deodato - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/04/2016. Que foram utilizadas as férias relativa ao (s) ano (s) de 1991 e 

1993 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº082 / DGP-1, de 09/02/17). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 097 /2017/DGP-1).  

 

1º Sargento Mat. 24.617-4, Sérgio Eduardo Araújo - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1986 de 30 

(trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 087/DGP-1, de 09/02/2017). À 

DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a  Planilha  de  
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Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

102/2017/DGP-1).   

 

2° Sgt Mat. 28553-6, Alberto Cassimiro dos Santos - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/05/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1989 e 1990 

todas  de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na 

pasta e que foi utilizado este tempo de  02 (dois) ano (s), 00 (zero) mês (es) e  00 (zero) dia (s). Que 

consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 116/DGP-1, de 17/02/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 137/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 27077-6, Fábio Batista da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/04/2016. Que foram utilizadas a(s) férias relativas ao(s)  ano(s)  de  1986 e 

1990, toda (s) de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado.  (Processo nº 023/DGP-1, de 14/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 037/2017/DGP-1).  

 

 

3º Sargento Mat. 26630-2, José Paulo de Oliveira - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/06/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) ano (s) de 1987 de 30 

(trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo 

nº075 / DGP-1, de 07/02/17).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 090 /2017/DGP-1).  
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3º Sargento Mat. 23604-7, Gilson Glaudêncio Gonçalves Naro - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 12/02/2016.  (Processo nº 078 /DGP-1, de 07/02/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

093/2017/DGP-1).  
 

3º Sargento Mat. 24549-6, Espedito Ferreira de Souza Filho - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/04/2016. Que foram utilizadas as férias relativa ao 

(s) ano (s) de 1986 e 1993 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização 

do Militar supracitado. (Processo nº083 / DGP-1, de 09/02/17). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 098 /2017/DGP-1).  
 

3º Sargento Mat. 25563-7, Drayton de Almeida Aguiar - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/08/2016.  (Processo nº 084 /DGP-1, de 09/02/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

099/2017/DGP-1).  
 

3º Sargento Mat. 25072-4, Gilson de Carvalho - Concessão do Abono de Permanência, 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/04/2016. Que foram utilizadas as férias relativa ao (s) ano (s) de 1998 e 

1999 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº086 / DGP-1, de 09/02/17). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 101 /2017/DGP-1).  
 

3º Sargento Mat. 27.041-5, Marcos Araújo Cabral - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/08/2016. (Processo nº 089/DGP-1, de 09/02/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 104/2017/DGP-1).   



06    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 045 

08 DE MARÇO DE 2017 
_____________________________________________________________________________________ 

 

3º Sargento Mat. 25.467-3, Marcos Almir Gomes da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1999 de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 090/DGP-1, 

de 10/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 105/2017/DGP-1).   

 

3º Sgt Mat. 24.110-5, Claudemir Pereira de Oliveira - Concessão do Abono de Permanência:  

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 12/02/2014. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de  02 (dois) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s). (Processo nº 

091/DGP-1, de 10/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 106/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 26.473-3, Sérgio Custódio da Silva - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/08/2016. (Processo nº 092/DGP-1, de 10/02/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 107/2017/DGP-1).   

    

3° Sargento Mat. 23571-7, Eronildo Sebastião de Sousa - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/12/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao ano  

de 1999  de 30 (trinta) dias já contada em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. 

(Processo nº 093/DGP-1, de 10/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 108/2017/DGP-1).  

 

3º Sargento Mat. 25.518-1, Manoel dos Santos Medeiros - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1995 de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 094/DGP-1, 

de 10/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccio- 
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nar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de 

Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 109/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 26552-7, Walmer Cariolano Padilha dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 19/06/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1990 de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 095/DGP-1, 

de 10/02/17). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 110 /2017/DGP-1).  

 

3º Sargento Mat. 27070-9, José Ricardo Luciano - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/02/2016. Que foram utilizadas as férias relativa ao (s) ano (s) de 1987, 1992 

e 1997 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº100 / DGP-1, de 13/02/17). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 113 /2017/DGP-1).  

 

 

3º Sargento Mat. 26.785-6, Cezar Luiz Gonzaga - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) ano (s) de 1999 de 30 

(trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 101/DGP-1, de 14/02/2017). À 

DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

114/2017/DGP-1).   

 

 

3º Sargento Mat. 26267-6 Edinaldo dos Santos - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 12/10/2015. (Processo nº 006/DGP-1, de 11/01/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.  Republicada por haver 

saído com incorreção na original no que se refere ao nome do Militar Estadual. Onde se lia 

Ednaldo passe a ler Edinaldo. (Nota nº 117/2017/DGP-1). 
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3º Sargento Mat. 27423-2, Edmelson Monteiro da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 06/10/2016. Que foi utilizada as férias relativa (s) ao 

(s) ano (s) de 1986 de 30 (trinta) dias já contadas em dobro.  Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 102 / DGP-1, de 15/02/117). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 120/2017/DGP-1).  

 

3º Sargento Mat. 26748-1, Marinês Arruda de Lima - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/09/2011, data de vigência da Lei complementar n 290, de 14 NOV 2014. 

(Processo nº 0105 /DGP-1, de 15/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido 

Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento 

nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 123/2017/DGP-1).    

 

3° Sgt Mat. 24669-7, Hiran Sérgio de Souza Vieira - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/02/2015. Que consta averbação de INSS na pasta sendo utilizado este 

tempo de  01 (um) ano (s), 06 (seis) mês (es) e  00 (zero) dia (s). (Processo nº 108/DGP-1, de 

16/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 127/2017/DGP-1).   

    

3º Sargento Mat. 24225-0/Darcy Ribeiro de Lira - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 01/04/2015. Que foi utilizada as Férias relativa ao ano de 1999, de 30 dias, já 

contada em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 225/DGP-1, de 

01/06/2015). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

Republicada por haver saído com incorreção na original no que se refere à graduação do Militar 

Estadual. Onde se lia Cabo passe a ler 3º Sargento. (Nota nº 130/2017/DGP-1). 

 

3° Sgt Mat. 27637-7, Maurício Batista de Paula - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 16/01/2016. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi  
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utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 25 (vinte e cinco) dia (s). (Processo nº 

115/DGP-1, de 17/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 135/2017/DGP-1). 
 

2.2.0.   Retificação do Abono de Permanência 
 

Retificar o processo de Abono de Permanência  nº 376/DGP-1, 09/11/2016, que concedeu o 

referido abono à 3º Sgt PM matrícula 29407-1 Geane Alexandre de Lima, que conforme pesquisas 

realizadas na Seção de Cadastro Avaliação- DGP-1, nas Pastas 01 e 02 (assentamentos) da referida 

Militar Estadual, (Sunor nº 002 de 09 MAR 2012),  constatou-se  que a  Militar em questão, na ocasião 

do referido Abono, não fora enquadrada nas prerrogativas da Lei Complementar 290/2014. 

Enquadrando-a à legislação, gerou-se  um  novo  cálculo de  tempo  de  serviço. Desta  feita,  A  Contar  

de 21 ABR 2014. Despacho do  Diretor  de Gestão de  Pessoas: À DGP-3 adote providências de 

levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e repercussão 

financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer 

nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou 

não ao Erário Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual 

requerente. (Nota nº 119/2017-DGP-1).   
 

Retificar o processo de Abono de Permanência processo nº 008/DGP-1, 06/01/2017, que 

concedeu o referido abono ao 3º Sgt PM, matrícula 27382-1 Tessalone de Morais Tinoco, uma vez que 

na ocasião da concessão, foi computada  e contada em dobro as férias relativa ao ano de 1999, de 30 

(trinta) dias, que conforme  pesquisa realizada na Seção de Cadastro  Avaliação- DGP-1,  nas Pastas  01 

e 02 (assentamentos) do referido Militar Estadual, (Sunor nº 002 de 09 MAR 2012),  constatou-se  que  

a  referida  férias foi gozada, nos termos do que especificou o referido  Sunor, gerando assim  um  novo  

cálculo de  tempo  de  serviço,  desta  feita  A  Contar  de 20/02/2016. Despacho do  Diretor  de Gestão 

de  Pessoas: À DGP-3 adote providências de levantar o período percebido do abono, com a 

respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento 

jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da 

Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 

para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual requerente. (Nota nº 125/2017-DGP-1).   
 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 
 

3.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Cb Mat. 29.351-2, Carlos Alberto Pereira dos Santos - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 09/02/2017. Que foram utilizadas as férias relativa ao (s) ano (s) de 1995, 

1997, toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este 

tempo de 01 (um) ano (s), 02 (dois) mês (es) e 11 (onze) dia (s) e que foi utilizado a Licença 

Especial 1º decênio, totalizando 00 (zero) ano, 04 (quatro) meses e 26 (vinte e seis) dias, já 

contados em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 081/DGP-1, de 

09/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 096/2017/DGP-1).   
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Cb Mat. 930.905-5, Flávio Rodrigues da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 10/06/2016. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este 

tempo de  07 (sete) ano (s), 03 (três) mês (es) e 28 (vinte e oito) dia (s).  (Processo nº 088/DGP-1, de 

09/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 103/2017/DGP-1).   

 

 

Cabo Mat. 25588-2, Carlos Antônio Vieira de Lima - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao ano de 1986 de 30 (trinta) 

dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 104/DGP-

1, de 15/02/17). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 122/2017/DGP-1).  

 

 

Cb Mat. 29312-1, Denilson Andrade da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 27/10/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1997 e 1998 

todas  de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na 

pasta e que foi utilizado este tempo de  01 (um) ano (s), 10 (dez) mês (es) e  19 (dezenove) dia (s). 

Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 138/DGP-1, de 27/10/2016). À DGP-3 

para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

138/2017/DGP-1).   

 

 

Cb Mat. 30043-8, Lourinaldo Henrique da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/04/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1989 de 30 

(trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de  03 (três) ano (s), 00 (zero) mês (es) e  01 (um) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado.(Processo nº 118/DGP-1, de 20/02/2017). À DGP-3 para análise 

e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 140/2017/DGP-1).   
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4.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

 

4.1.0.   Requerimentos Despachados 

   

Soldado Mat. 23323-4, Hélio Sarino da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 27/04/2015. Que foram utilizadas as férias relativas ao (s) ano (s) de 1986, 

1996, 1997 e 1999  todas  de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de 

Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano(s),  01 (um) mês (es) e  20 

(vinte) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 085 /DGP-1, de 

09/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 100 /2017/DGP-1).   

 

Soldado Mat. 27209-4, Alcides José de Albuquerque - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/06/2016. Que foi utilizada as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de 1999 de 30 

(trinta) dias já contadas em dobro.  Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 

103 / DGP-1, de 15/02/117). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 121/2017/DGP-1).  

 

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

5.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 
 

Nº 808, de 06/03/2017 
 

O Secretário de Defesa Social no uso de suas atribuições,  
 

R E S O L V E: 
 

Tornar sem efeito a Portaria GAB/SDS 685, de 16/02/2017, publicada no DOE 034, de 

17/02/2017, referente ao 2º Sgt PM Alexandre José Santiago Barcelos Veras, mat. 106843-1. ANGELO 

FERNANDES GIOIA - Secretário de Defesa Social. 
 

(Transcrita do DOE nº 043, de 07 MAR 2017) 
 

5.2.0.   Da Secretaria Executiva de Gestão Integrada 
 

N° 816, de 06/03/2017  
 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições que lhe foram delegadas 

pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, publicada no Boletim 

Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016,  
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R E S O L V E: 

 

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito 

desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento de 

cláusulas do Edital do Processo Licitatório nº 390.2014.III.PE.268.SAD, na Modalidade de Pregão 

Eletrônico nº 268/2014 da Secretaria de Administração - SAD e do Contrato 021/2016-GAB/SDS, que 

foram cometidas pela Empresa CITYLOC CT LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. Art.  

 

2º Designar os Servidores abaixo relacionados, para compor a referida comissão: 

 

 
 

Art. 3º A Comissão, sob a presidência do primeiro, fica, desde logo, autorizada a praticar 

todos os atos necessários à instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do 

contraditório, e, deverá concluir pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em 

desfavor da Contratada, em face de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a 

aplicação de uma, ou mais, das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, 

quais sejam:  

 

a) advertência,  

b) multa,  

c) suspensão temporária e,  

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção administrativa, pautar-se 

nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de acordo com a gravidade da 

infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria ARP.  

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Recife, 21 de fevereiro de 

2017. JOSÉ CAVALCANTI CARLOS JÚNIOR - Secretário Executivo de Gestão Integrada. 

 

--oo(0)oo-- 

 

N° 817, de 06/03/2017  
 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições que lhe foram delegadas 

pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, publicada no Boletim 

Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016,  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito 

desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento de 

cláusulas do Edital do Processo Licitatório nº 129/2014-CPL/SDS, na Modalidade de Pregão Eletrônico 

nº 028/2017-CPL/SDS, o qual deu origem ao Contrato nº 043/2015-GAB/SDS, que foram cometidas 

pela Empresa TOPSERVICE TERCEIRIZAÇÃO EIRELI. Art 
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. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados, para compor a referida comissão: 

 

 
 

Art. 3º A Comissão, sob a presidência do primeiro, fica, desde logo, autorizada a praticar 

todos os atos necessários à instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do 

contraditório, e, deverá concluir pela pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em 

desfavor da Contratada, em face de inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a 

aplicação de uma, ou mais, das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, 

quais sejam:  

 

a) advertência,  

b) multa,  

c) suspensão temporária e,  

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção administrativa, pautar-se 

nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de acordo com a gravidade da 

infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria ARP. 

 

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 4868 de 30/12/2016, publicada no Boletim Geral desta 

Secretaria de Defesa Social nº 244 de 31/12/2016. Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. Recife, 21 de fevereiro de 2017. JOSÉ CAVALCANTI CARLOS JÚNIOR - Secretário 

Executivo de Gestão Integrada. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 043, de 07 MAR 2017) 

 

5.3.0.   Da Corregedoria Geral 
 

Nº 233/2017 
SIGPAD Nº 2017.5.5.000378  
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010;  
 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade da publicidade, da finalidade, da motivação e, em especial da eficiência e do interesse 

público ex vi do art. 37, da CF/1988,  
 

Considerando o expediente protocolizado sob os SIGEPES nsº 7408858- 4/2016 e 5756469-

6/2016, os quais informam a existência de indícios de transgressão disciplinar;  
 

Considerando a necessidade de apurar grave acusação praticada por Policial Militar;  
 

R E S O L V E:  
 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina, no âmbito desta Corregedoria, em desfavor do Sd PM Mat. 117565-3/ ARLINDO 

PATRÍCIO DOS SANTOS JÚNIOR;  
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II – Designar o Cap PM Mat 940486-4/ Enesio Pereira de Farias como encarregado do 

mencionado processo, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados nos SIGEPES nsº 

7408858-4/2016 e 5756469-6/2016 e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos articulados nos citados SIGEPES;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

06MAR2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Corregedor Geral da SDS. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 043, de 07 MAR 2017) 

 

5.4.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

Nº 087, de 15.02.17 

 

Promover, no ato de transferência à Inatividade, os Policiais Militares que se seguem:  

 

À Graduação de Subtenente, Primeiro Sargento 28784-9/Flávio Pereira da Silva;  

 

À Graduação de 1º Sargento, Segundos Sargentos 19961-3/Egimar Aristides de Menezes, 

21876-6/Pedro José do Nascimento;  

 

À Graduação de 2º Sargento, Terceiros Sargentos 24468-6/Tania Regina Belarmino de 

Barros, 24552-6/Anderson de Melo Costa, 27466-6/Antonio Ezequiel Vicente da Silva, 27582-4/Jorge 

Carlos de Souza, 28342-8/Pedro Rogerio Nunes de Souza, 28426-2/José Batista Brandão, 29514-

0/Severino Vicente da Silva;  

 

 

À Graduação de 3º Sargento, Cabos 31246-0/Edmilson Gomes de Oliveira, 910539-

5/Wallace Gomes de Freitas, 104310-2/Lucivânio Bernardo dos Santos; 

 

 

À Graduação de Cabo, Soldados 111497-2/Fabrício Silva de Queiroz, 118397-4/Toni 

Gutemberg Carneiro.  

 

 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta portaria, ao acolhimento 

do processo de inatividade pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões do Estado de 

Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na 

imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 

 

III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, do ato de 

transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do supracitado militar, impedirá os efeitos 

jurídicos do ato a que alude o Inciso I, desta portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação 

do ato aposentatório. Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho Coronel PM - Comandante Geral. 

 

(Transcrita do DOE nº 043, de 07 MAR 2017) 
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6.0.0.   COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR 

 

6.1.0.   Aviso de Licitação 

 

Processo nº 010/2017-CPL/Colégio da PMPE. Pregão Eletrônico Nº 003/2017 – Contratação 

de Pessoa Jurídica para Fornecimento de Gêneros Alimentícios e Similares para Confecção de Kits de 

Lanches para a Páscoa dos Alunos do Colégio da Polícia Militar de Pernambuco. Valor Estimado: R$ 

12.982,37. Recebimento das Propostas: até 20/MAR/2017 às 10h00. Disputa de Preços: 20/MAR/2017 

às 10h30. OBS: O edital na íntegra poderá ser retirado na CPL/Colégio da PMPE, sito a Rua Henrique 

Dias nº 609, Derby – Recife/PE, CEP: 52010-100, das 08h00 às 16h00 ou nos sites 

www.compras.pe.gov.br e www.licitacoes.pe.gov.br, bem como, através do e-mail cplcpm@gmail.com. 

Informações: Fones: (81) 3181-1955 ou 3181-1953. Recife, 06/03/2017- Wilson Pereira Campos – 1º 

Tem QOAPM – Presidente e Pregoeiro. 

 

 

(Transcrito do DOE nº 043, de 07 MAR 2017) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
(Sem Alteração) 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

Pois o Senhor, por causa do seu grande nome, não desamparará o seu povo; porque aprouve 

ao Senhor fazer-vos o seu povo. (1 Samuel 12:22) 

 

http://www.compras.pe.gov/
https://www.bibliaonline.com.br/acf/1sm/12/22+

